
DIRETORIA GERAL
COORDENADORIA DE SAÚDE-CODSAU

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 004/2024

Processo Administrativo n.° ..........

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços gráficos para impressão e 
confecção de RECEITUÁRIOS MÉDICOS ESPECIAIS, para atender a demanda da 
Coordenadoria de Saúde do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, conforme 
descrito abaixo

    As especificações dos formulários para confecção e impressão são as descritas
nos quadros abaixo - MODELO 1, 2, 3; 

 MODELO 1 -  ITEM 1 - receituário de medicamentos controlados, tipo "B",  medindo 102
mm  X  246mm,  modelo  padrão  ANVISA,  sequência  numérica  de  :  137101  a  137400,
conforme autorização da vigilância sanitária (DVISA/SEMSA) -  ANEXO I 

 MODELO 2 -  ITEM 2 -   receituário de medicamentos controlados, tipo "A", medindo 102
mm X 246mm, modelo padrão ANVISA, sequência numérica de 436821/437120:  conforme
autorização da vigilância sanitária (DVISA/SEMSA) – ANEXO I

 MODELO 3 - ITEM 3 - receituário médico, padrão TRT, medindo 148 mm X 210 mm;

 No MODELO 1 e 2-, a identificação do emitente deverá constar: 

                                                                                  
    PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª 
REGIÃO
DIRETORIA GERAL
COORDENADORIA DE SAÚDE
RUA VISCONDE DE PORTO ALEGRE,1265
PRAÇA 14 DE JANEIRO

MODELO 1

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE
QTDE
.

1 Receituário tipo B  medindo 102 mm X 246mm, modelo 
padrão ANVISA, sequência numérica autorizada: de 

Blocos com
50 folhas

30
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1674301/1675800

MODELO 2

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE
QTDE
.

2 Receituário tipo A  medindo 148 mm X 210 mm, modelo 
padrão ANVISA seguência numérica autorizada de 
436821/437120

Blocos com
50 folhas

15

MODELO 3

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE
QTDE
.

3 Receituário médico, medindo 148 mm X 210 mm Blocos com
50 folhas

20

OBS:  O formulário do MODELO  3, deverá conter, no cabeçalho, o brasão e os dados do
Poder Judiciário, conforme abaixo: 

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DA 11ª REGIÃO

DIRETORIA-GERAL

COORDENADORIA DE SAÚDE

RUA VISCONDE DE PORTO ALEGRE, 1265 

PRAÇA 14 DE JANEIRO

    1.2. O objeto da contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme
decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
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DIRETORIA GERAL
COORDENADORIA DE SAÚDE-CODSAU

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 004/2024

Processo Administrativo n.° ..........

      1.3.  O prazo de vigência da contratação compreende o período que vai da adjudicação
do objeto à entrega definitiva do bem, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO.

    2.1.Considerando que o Tribunal não possui serviços gráficos próprios, a contratação
desses serviços se impõe como medida adequada para atender a demanda apresentada,
em especial  o atendimento do Médico Psiquiatra que diariamente prescreve medicação
controlada utilizando receituário especial  e os outros profissionais médicos que utilizam
para prescrição médica.
    2.2. O objeto da contração está previsto no Plano de Contratações Anual 2023.
    2.3. .Dispensa de licitação com disputa com fulcro no art. 75, II da Lei 14.133/2021.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO 

A solução consiste na Contratação de empresa especializada na impressão de formulários
específicos, como os especificados no item 1.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

   Sustentabilidade

  4.1.  A  CONTRATADA  deverá  atender  às  disposições  constantes  deste  Termo  de
Referência  e  atender  as  demais  disposições  constantes  nos  normativos:  Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, artigo 5º e na Resolução CSJT nº
310, de 24 de setembro de 2021, que aprovou o Guia de Contratações Sustentáveis para
inclusão de critérios de sustentabilidade nas contratações de bens e serviços no âmbito da
Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus.

    4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação.

4.3. DA EXIGÊNCIA DA AMOSTRA 

.  4.3.1.  Havendo  o  aceite  da  proposta  quanto  ao  valor,  o  interessado  classificado
provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e
horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.
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4.3.2. As amostras poderão ser entregues no endereço: Rua Visconde de Porto Alegre,
1265-Praça 14 de Janeiro, Manaus, Amazonas, CEP: 69020-130, Prédio Sede do TRT
11,  Coordenadoria  de  Saúde,-3º  andar,  nos  telefones  92  3621-7280,  e-mail:
set.med.forum.11@trt11.jus.br.,  sendo que a empresa assume total responsabilidade
pelo envio e por eventual atraso na entrega.

     4.4..Não será admitida subcontratação de terceiro para fornecimento do objeto licitado.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 5.1.. O prazo de execução dos serviços será, de no máximo 30 (trinta) dias corridos, nas
quantidades estabelecidas e especificações nos quadros constantes do item 1., a contar
do recebimento da Nota de Empenho e do material a ser impresso.

5.2.  A  Coordenadoria  de  Saúde  enviara  a  empresa  Contratada,  modelos  dos
Receituários médicos, a serem impressos e confeccionados.

5.3.  Não  serão  aceitos  os  materiais  que  apresentem,  defeitos  tais  como  páginas
rasgadas e/ou em branco, sujeira de qualquer natureza, falhas de impressão, erro no
corte das folhas de cada bloco, obrigando-se a Contratada a substitui-los, sem nenhum
ônus para o Tribunal.
5.4.  Os materiais deverão ser entregues no endereço Rua Visconde de Porto Alegre,
1265 – Praça 14 de Janeiro, Manaus, Amazonas, CEP: 69020-130, Prédio Sede do TRT
11,  Coordenadoria  de  Saúde-3º  andar,  nos  telefones  92  3621-7280,  e-mail:
set.med.forum.11@trt11.jus.br.
5.5.  Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar
as razões respectivas com pelo menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força
maior.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

.6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e  as normas da Lei  nº  14.133,  de 2021,  e  cada parte  responderá  pelas
conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
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   6.2  Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o
cronograma de execução  será  prorrogado automaticamente  pelo  tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

      6.3.A execução do contrato deverá será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1  Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da  entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua  conformidade  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na
proposta.

7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório,  quando  em  desacordo  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de
Referência  e  na  proposta, devendo  ser  substituídos  no  prazo  de  10  dias, a  contar  da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3  O  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,  a  contar  do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação  da qualidade e  quantidade  do material  e  consequente aceitação  mediante
termo detalhado.

    Liquidação

7.4 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.4.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.5  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou
instrumento de cobrança equivalente  apresentado expressa os  elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

7.5.1 o prazo de validade;
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7.5.2 a data da emissão;

7.5.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

7.5.4 o período respectivo de execução do contrato;

7.5.5 o valor a pagar; e

7.5.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.6 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.7  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no  art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.  

7.8 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições  de  habilitação  exigidas  no  edital;  b)  identificar  possível  razão  que  impeça  a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº
3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.9  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será
providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.10  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o
contratante deverá comunicar  aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

7.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
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7.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.13 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa,  conforme seção anterior,  nos termos da  Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.14  No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.15 O pagamento será realizado por  meio  de ordem bancária,  para crédito  em banco,
agência e conta-corrente indicados pelo contratado.

7.16 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.17  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável.

7.17.1  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.18  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

   8.  FORMA  E  CRITÉRIOS  DE  SELEÇÃO  DO  FORNECEDOR  E  FORMA  DE
FORNECIMENTO

        Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º
14.133/2021  que culminará com a seleção da proposta de menor preço.

Forma de fornecimento
8.2 O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

8.3  Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual
descumprimento das  condições  para  contratação,  especialmente  quanto  à  existência  de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu
sócio majoritário,  por força do artigo 12 da Lei  n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

8.5  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  interessado  a  existência  de  Ocorrências
Impeditivas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se houve  fraude  por  parte  das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6  A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
fornecimento similares, dentre outros.

8.7 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa
de contratação.

8.8  Caso  atendidas  as  condições  para  contratação,  a  habilitação  do  interessado  será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9  É  dever  do interessado manter  atualizada a  respectiva  documentação constante  do
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação
atualizada.
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8.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

8.11 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com  diferenças  de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.13 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que
serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.14 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; (, a possibilidade,
ou  não,  de  contratação  de  pessoas  físicas  deverá  ser  objeto  de  prévia  análise  e
manifestação  técnica  por  parte  do  órgão  contratante,  na  fase  de  planejamento  da
contratação.)

8.15 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.16 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;

8.18 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial,  agência,  sucursal  ou estabelecimento,  a qual será considerada
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
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8.19 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.20  Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato
constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,
respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.21 Prova de inscrição no Cadastro Nacional  de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.22 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.23 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.24 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

 8.25 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual  ou Municipal  relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

8.26 Prova de regularidade com a fazenda estadual e municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.27  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  relacionados  ao  objeto
contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.28 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,
estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e
municipal.
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Qualificação Econômico-Financeira

8.29 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação
(art.  5º,  inciso II,  alínea “c”,  da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,  de 2021),  ou de
sociedade simples;

8.30 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133,  de  2021,  art.  69,  caput,  inciso  II);

     

9..GARANTIA DE EXECUÇÃO.

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões de não

haver obrigação futura, em razão da contratação por escopo.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
     10.1.  Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520/2002,  a
CONTRATADA que:

10.2  não  executar,  total  ou  parcialmente,  qualquer  das  obrigações  assumidas  em
decorrência da contratação;
10.3. ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.4. falhar ou fraudar na execução do contrato;
10.5. comportar-se de modo inidôneo;
10.6. cometer fraude fiscal.

        10.7. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

10.8.  advertência,  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem
prejuízos significativos à CONTRATANTE;
10.9.  multa  moratória  de  0,1%  (zero  vírgula  um  por  cento)  por  dia  de  atraso
injustificado, calculada sobre o valor atualizado da parcela inadimplida, até o limite de
60 (sessenta) dias, sendo considerado inexecução total da obra se a mora ultrapassar
esse limite;
10.10. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total atualizado do
contrato no caso de inexecução total do objeto;
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10.11. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual
do subitem anterior, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
10.12.  Impedimento de licitar  e contratar  com órgãos e entidades da União com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

10.12.1. a sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também  é  aplicável  em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como  infração
administrativa no subitem  deste Termo de Referência;

10.13. declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos
causados.

10.14.  As sanções previstas nos subitens  ,   e   poderão ser aplicadas à CONTRATADA
simultaneamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
10.15.Também ficam sujeitas às penalidades do art.  87,  III  e IV,  da Lei  nº  8.666/93 as
empresas ou profissionais que:

10.15.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
10.15.2.tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.15.3.demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

10.16.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021..
10.17.  As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  Contratante  serão  deduzidos  dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União,  ou deduzidos da garantia,  ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados pelos meios
legais..

10.17.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo
de 5  (cinco)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da comunicação  enviada  pela
autoridade competente.

10.18. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir  os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.
10.19.  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
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10.20.  Comprovado  impedimento  ou  reconhecida  força  maior,  devidamente  justificado  e
aceito pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades previstas neste
termo de referência.
10.21. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11.  ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO.
11.1. O custo estimado da contratação é de R$.1.700,00 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. Os recursos orçamentários para atender à despesa com a aquisição do objeto 
constante deste Termo de referência estão no item  151122024000165 - Realização 
de eventos durante a Semana de Saúde 2024 

       Manaus, 10 de abril de 2024

Karla Cristina S. Petruccelli Israel

Diretora da Coordenadoria de Saúde-CODSAU
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